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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
APREENSÃO DE DROGAS EM BUSCA PESSOAL. INSUFICIÊNCIA. 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. CONFISSÃO INFORMAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ILICITUDE DAS PROVAS 
RECONHECIDA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam razoável 
certeza da ocorrência de crime no interior da residência. Somente quando o 
contexto fático anterior à invasão fornecer elementos que permitam aos 
agentes de segurança ter certeza, para além da dúvida razoável a respeito da 
prática delitiva no interior do imóvel, é que se mostra viável o sacrifício do 
direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, da moldura fática delineada no acórdão do Tribunal de 
origem, não se verificou a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio.

3. No presente caso, embora tenha havido o registro de que os 
policias estavam recebendo "diversas denuncias de ocorrências de furtos em 
comércios. Quando assumiram o plantão, haviam ocorridos dois furtos na 
madrugada. Coligado a isto, recebiam diversas denúncias de alunos, 
professores e pais de uma escola próxima a residência de Leonardo, sobre alto 
fluxo de usuários de drogas, causando temor nos professores e pais", a entrada 
no domicílio do ora agravado (Leonardo), se deu pelo fato de que Franco 
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(conhecido no meio policial) estava em frente à referida residência, o qual, ao 
avistar a polícia, tentou correr para a residência de Leonardo, tendo sido 
capturado antes de entrar no imóvel, porém, após a polícia notar Leonardo e 
Renan na varanda da residência, deram ordem para saírem do local. No lado 
de fora, foram revistados, tendo sido encontradas drogas. Consta também que 
os policiais foram autorizados por Leonardo a entrarem no imóvel, bem como 
que ele teria confessado a existência de mais entorpecentes no interior.

4. Ressalte-se que a apreensão de drogas em busca pessoal é 
insuficiente, por si só, para presumir a existência de drogas no interior da 
residência do indivíduo e não configura fundadas razões para justificar o 
ingresso imediato na casa, sem mandado judicial. Precedentes.

5. O suposto consentimento dado pelo agravado, bem como a sua 
confissão informal, não foram devidamente documentados nos autos, o que 
vai de encontro à jurisprudência desta Corte, que exige a devida comprovação 
do consentimento do morador para o ingresso em domicílio. Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 07 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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(conhecido no meio policial) estava em frente à referida residência, o qual, ao 
avistar a polícia, tentou correr para a residência de Leonardo, tendo sido 
capturado antes de entrar no imóvel, porém, após a polícia notar Leonardo e 
Renan na varanda da residência, deram ordem para saírem do local. No lado 
de fora, foram revistados, tendo sido encontradas drogas. Consta também que 
os policiais foram autorizados por Leonardo a entrarem no imóvel, bem como 
que ele teria confessado a existência de mais entorpecentes no interior.

4. Ressalte-se que a apreensão de drogas em busca pessoal é 
insuficiente, por si só, para presumir a existência de drogas no interior da 
residência do indivíduo e não configura fundadas razões para justificar o 
ingresso imediato na casa, sem mandado judicial. Precedentes.

5. O suposto consentimento dado pelo agravado, bem como a sua 
confissão informal, não foram devidamente documentados nos autos, o que 
vai de encontro à jurisprudência desta Corte, que exige a devida comprovação 
do consentimento do morador para o ingresso em domicílio. Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra a decisão que concedeu o habeas corpus para, reconhecida a ilicitude das provas 
obtidas, anular a condenação imposta ao paciente.

No presente agravo, o Ministério Público Federal sustenta que o "contexto dos 
fatos narrados, em especial o comportamento do réuFranco, que fugiu da polícia logo que 
a avistou, os policiais revistaram os três réus, com quem encontraram porções de droga. 
O réu Leonardo, então, autorizou o ingresso dospoliciais em sua residência, explicando 
que "dentro da casa tem flagrante", ou seja, ciente deque havia sido pego em situação de 
traficância (ter em depósito), reconheceu perante ospoliciais que se ingressassem no 
imóvel, encontrariam mais drogas" (fl. 463).

Aduz que, "além de se tratar de crime permanente, a buscadomiciliar se deu 
após diversas denúncias anônimas de pessoas que frequentavam uma escolae autorização 
do próprio morador para que os policiais ingressassem no imóvel, para além dofato de 
que haviam fundadas razões para que os policiais procedessem às buscas no domicíliodo 
agravado, tendo em vista a situação indicativa de flagrância constante dos autos, em 
razãoda imediata fuga do corréu, ao avistar a polícia" (fl. 464).

Assevera que "a justa causa não decorre exclusivamente do fato de que o 
corréucorreu ao ver a polícia, mas porque, em revista pessoal, foi encontrada droga com 
os três réus,bem como porque o ingresso da autoridade no domicílio do réu foi autorizada 
pelo morador,que confessou o ilícito" (fl. 464).
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Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 
submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento no sentido 
de restabelecer o acórdão atacado e afastando-se a nulidade das provas obtidas por meio 
do ingresso no domicílio do agravado, bem como de todas as provas delas derivadas.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 449-456):

Acerca da alegada nulidade na colheita das provas em razão da suposta invasão de 
domicílio, constou do acórdão impugnado (fls. 389-390):

[...]
Na hipótese, o Policial Civil (PC) Mário Sérgio da Silva Rodrigues e a PC Sâmara 

Garcia Nunes narraram em depoimento judicial (arquivo audiovisual de p. 153-154 e 210) 
que estavam recebendo diversas denuncias de ocorrências de furtos em comércios. Quando 
assumiram o plantão, haviam ocorridos dois furtos na madrugada. Coligado a isto, recebiam 
diversas denúncias de alunos, professores e pais de uma escola próxima a residência de 
Leonardo, sobre alto fluxo de usuários de drogas, causando temor nos professores e pais.

Nesse sentido, o agente Mário em diligências com a PC Sâmara avistaram Franco em 
frente a casa de Leonardo, sendo Franco conhecido pela equipe policial, como usuário de 
drogas e autor de diversos crimes patrimoniais.

Quando Franco avistou a viatura, tentou correr para a residência de Leonardo, mas antes 
de entrar, o policial Mário conseguiu capturá-lo, neste momento, o policial notou Leonardo 
e Renan na varanda da residência, momento em que foi dado ordem para saírem do imóvel.

Quando estavam na calçada, a policial Sâmara passou a revistá-los, oportunidade que 
localizou três trouxinhas de entorpecentes, sendo duas de pasta-base de cocaína e uma de 
cocaína, além de mil e setecentos reais em notas fracionadas.

Diante do flagrante, pediram autorização ao acusado para adentrar o imóvel, que além de 
autorizar disse "dentro da casa tem flagrante". Em revista, encontraram um tablete de 
maconha pesando 104,7g e um revólver Calibre 32, carregada com quatro munições.

Sendo assim, havia justa causa para o ingresso no imóvel (o encontro de entorpecentes 
junto ao recorrente na parte de fora da casa), além de o acesso ter sido franqueado pelo 
mesmo, de modo que inexiste falar em nulidade por ofensa à inviolabilidade domiciliar.

[...]
Pelos mesmos motivos a preliminar de ilicitude da prova obtida pelo desvio de finalidade 

após o ingresso no imóvel deve ser rechaçada. No caso, as diligências iniciais foram 
motivadas pelas notícias da prática de diversos furtos na região.

Ressalto que abordaram em primeiro momento Franco, indivíduo conhecido no meio 
policial pela prática de diversos delitos patrimoniais, se direcionando a casa de Leonardo, 
alvo de diversas denúncias de docentes e pais sobre alto fluxo de usuários de droga.

Assim, ao avistarem Leonardo junto a Renan, outro rapaz conhecido no meio policial 
como usuário de drogas e demais outros delitos, realizaram a revista pessoal na calçada e 
encontraram droga e dinheiro em notas fracionadas. Diante destes fatos, solicitaram 
autorização ao acusado para adentrar o imóvel, ao passo que além de autorizar, o réu disse 
"tem flagrante". Desse modo, após proceder a revista domiciliar, localizaram mais 
entorpecente, dinheiro e uma arma de fogo.

Enfatizo que ambos policiais mencionaram ainda que foram encontrados muitos objetos 
que o acusado não soube declinar a origem como: chapinhas de cabelo. Nesse sentido, o 
acusado também está sendo processado em autos apartados por crime de receptação.

De se registrar, ainda, que o acusado confessou aos policiais a propriedade dos 
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entorpecentes e da arma de fogo, mencionando que adquiriu o último "para sua segurança".
Nestas circunstâncias, sobrevindo novas provas acerca de fato até então desconhecido, 

mostra-se nítido o encontro fortuito de provas ou serendipidade, teoria que convalida as 
provas encontradas casualmente pelos os agentes, autorizando a persecução penal. penal.

[...]
De rigor, assim, a rejeição das preliminares arguidas, razão pela qual passo para análise 

do mérito.
 
Como se vê, o Tribunal de origem entendeu que "havia justa causa para o ingresso no 

imóvel (o encontro de entorpecentes junto ao recorrente na parte de fora da casa), além de o 
acesso ter sido franqueado pelo mesmo, de modo que inexiste falar em nulidade por ofensa à 
inviolabilidade domiciliar".

A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se protrair no tempo, tal 
circunstância não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar desprovida de 
mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos e seguros de que, 
naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma situação de flagrância.

Consoante julgamento do RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, não é 
necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa 
causa na adoção da medida, ante à existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio 
indicado.

Além disso, "[a]s circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de 
simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do 
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode 
ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 15/03/2021).

No presente caso, verifica-se que a entrada na residência do investigado, bem como a 
busca pessoal, se deram com base em denúncias genéricas acerca da traficância ("diversas 
denúncias de alunos, professores e pais de uma escola próxima a residência de Leonardo, 
sobre alto fluxo de usuários de drogas, causando temor nos professores e pais"), bem como 
no suposto consentimento do paciente, não comprovado nos autos e, pelo fato de um 
terceiro envolvido (conhecido nos meios policiais) ter sido visto na frente do imóvel e ter 
empreendido fuga para o seu interior, bem como pela apreensão de droga com o paciente, ao 
lado de fora do imóvel.

Desse modo, não se verifica situação de flagrante delito a autorizar o ingresso em 
domicílio alheio, pois a existência de denúncia anônima e a apreensão de droga na posse 
do terceiro e do paciente, fora da residência, não são suficientes para justificar a medida 
invasiva.

Ademais, o suposto consentimento do morador não foi devidamente comprovado nos 
autos.

Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ALEGADA EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. FUGA DO ENVOLVIDO. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÕES 
PRÉVIAS. CONSENTIMENTO DE MORADOR NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte Superior, ainda que para 
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fins de prequestionamento, porquanto, por expressa disposição da própria Constituição 
Federal (art. 102, inciso III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.

2. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática da repercussão 
geral, no julgamento do RE n. 603.616/RO, definiu que o ingresso forçado em domicílio 
sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação 
de flagrante delito 3. Nessa linha de raciocínio, este Superior Tribunal vem decidindo que o 
ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, de 
demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou da existência de 
fundadas suspeitas (justa causa) que sinalizem a ocorrência de delito no interior do imóvel, 
com vistas à mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio.

4. O crime de tráfico de drogas possui natureza permanente, fato que legitima a entrada 
de policiais em domicílio para fazer cessar a prática do delito, independentemente de 
mandado judicial, desde que existam elementos suficientes de probabilidade delitiva capazes 
de demonstrar a ocorrência de situação flagrancial.

5. A mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares 
indicativos de crime, não configura justa causa para o ingresso de policiais no domicílio 
indicado. Tampouco o fato de um indivíduo correr para o interior de seu domicílio ou 
empreender fuga, ao avistar a guarnição policial, constitui fundamento suficiente para 
autorizar a conclusão de que, na residência em questão, estava sendo cometido algum tipo 
de delito, permanente ou não. Outrossim, é firme o entendimento deste Superior Tribunal no 
sentido de que nem mesmo a conjugação de desses dois fatores (denúncia anônima e fuga 
do agente após visualizar os policiais), como na hipótese dos autos, denota justa causa para 
a violação de domicílio, sendo imprescindível a prévia investigação policial para verificar a 
veracidade das informações recebidas. Precedentes.

6. Na espécie, consoante asseverado pelas instâncias ordinárias, o ingresso dos agentes 
castrenses na residência em que localizados os entorpecentes ocorreu em razão de denúncia 
anônima e do fato de o envolvido ter empreendido fuga ao perceber a aproximação da 
guarnição policial. Após entrada dos agentes estatais na residência do ora agravado, foram 
apreendidos 4,3g de maconha, 0,4g de cocaína, 8,7g de crack, uma balança de precisão, 4 
rolos de plástico filme, além de diversas notas de R$ 50,00, R$ 20,00, R$ 10,00 e R$ 5,00, 
queimadas e fracionadas (e-STJ fls. 313/314).

7. Nesse contexto, as instâncias ordinárias não lograram demonstrar elementos objetivos, 
seguros e racionais que justificassem a invasão de domicílio do suspeito, porquanto ausente 
qualquer referência a prévia investigação, monitoramento ou campanas no local para atestar 
a veracidade das informações recebidas, além de somente terem sido encontrados os 
entorpecentes após o ingresso dos policiais no domicílio do acusado, de modo que a simples 
avaliação subjetiva dos policiais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na 
residência.

8. Ademais, como é cediço, "o ônus para comprovar o suposto consentimento do 
morador para a entrada dos policiais no imóvel é do Estado, que o alega" (AgRg no AgRg 
no HC n. 796.967/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
21/8/2023, DJe 24/8/2023), o que não ocorreu na hipótese dos autos.

9. Ora, diante das informações contidas nos autos, notadamente no acórdão impugnado, 
verifica-se que não há prova inequívoca da espontaneidade do consentimento da moradora e 
que o ingresso forçado no domicílio do réu não se encontra respaldado pela existência do 
elemento autorizador ("fundadas razões"), porquanto amparado apenas em denúncia 
anônima e no fato de o suspeito ter empreendido fuga, circunstâncias que, ainda que aliadas 
e mesmo se tratando de delito permanente, não justificam, por si sós, a dispensa de 
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investigações prévias ou de mandado judicial.
10. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, não provido.
(AgRg no REsp n. 2.082.620/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. 
TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do 
dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

3. Na hipótese, compreendo que não havia fundadas razões acerca da prática de crime 
permanente a autorizar o ingresso no domicílio do paciente, pois a entrada no lar foi 
justificada com base na alegação dos policiais de que houve uma denúncia anônima a 
respeito da prática do tráfico de drogas pelo réu. Ao chegarem ao local, teriam flagrado o 
acusado portando trinta pedras de crack em via pública (na frente do imóvel), o que motivou 
a continuidade da diligência no interior da residência, com a suposta autorização do 
acusado.

4. As regras de experiência e o senso comum, somados às peculiaridades do caso 
concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes policiais de que o réu 
haveria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu domicílio, franqueando 
àqueles a apreensão de objetos ilícitos e, consequentemente, a formação de prova 
incriminatória em seu desfavor. Ademais, não se demonstrou preocupação em documentar 
esse suposto consentimento.

5. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, LVI, da 
Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta ilícita, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de 
ilicitude) e a apreensão das referidas substâncias.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 834.805/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA E 
TENTATIVA DE FUGA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO CONSENTIMENTO DO MORADOR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados." (RE n. 603.616, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
5/11/2015, Repercussão Geral - DJe 9/5/2016).

2. O entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça é de que "a denúncia 
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anônima, desacompanhada de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não 
legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado" (REsp n. 1.871.856/SE, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020). Da 
mesma forma, esta Corte tem posicionamento acerca da insuficiência de se considerar a fuga 
do agente para caracterizar a "justa causa" exigida e autorizar a mitigação do direito à 
inviolabilidade de domicílio.

3. Na hipótese, os policiais ingressaram no domicílio do réu após denúncia anônima, 
depois de avistarem o réu conversando com um indivíduo em uma moto. Portanto, a 
existência de denúncia anônima da prática de tráfico de drogas somada à fuga do acusado ao 
avistar a polícia, por si sós, não configuram fundadas razões a autorizar o ingresso policial 
no domicílio sem o seu consentimento ou sem determinação judicial.

4. Noutro giro, quanto ao suposto consentimento da esposa do réu para ingresso na 
residência, consta dos autos apenas o relato dos policiais de que a autorização teria sido 
filmada, e a declaração do acusado de que tal consentimento se deu sob pressão dos 
agentes. Ocorre que, "Embora a instância ordinária tenha asseverado que o acesso dos 
policiais ao domicílio do agravante foi franqueado, não há comprovação de que tal acesso 
tenha ocorrido de modo voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento. Logo, é o 
caso de anular a condenação e, desde logo, promover a absolvição com fundamento no art. 
386, VII, do Código de Processo Penal, pois inexiste prova independente daquela tida como 
ilícita apta a manter a condenação pelo crime de tráfico de drogas" (AgRg no REsp n. 
2.027.118/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, 
DJe de 18/5/2023.)

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 855.646/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

27/11/2023, DJe de 1/12/2023.)
 
Desse modo, deve ser reconhecida a ilegalidade da prova obtida mediante a busca 

pessoal e o ingresso ilícito em domicílio e todas as que delas derivam, com a consequente 
absolvição do paciente, ante a inexistência de provas independentes.

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para declarar a nulidade da prova obtida com a 
busca pessoal e a invasão domiciliar, bem como as delas decorrentes e, consequentemente, 
absolver o paciente na ação penal n.º 0800368-29.2022.8.12.0055, determinando a soltura, 
se por outro motivo não estiver preso.

Comunique-se.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Em que pesem os argumentos expendidos pelo Ministério Público Federal, ora 

agravante, a decisão agravada deve ser mantida, por estar em consonância com o 

entendimento firmado por esta Corte.

O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve ser 

precedido da constatação de fundadas razões que forneçam razoável certeza da ocorrência 

de crime no interior da residência.

Desse modo, somente quando o contexto fático anterior à invasão fornecer 

elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza, para além da dúvida 

razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel, é que se mostra viável o 

sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.
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No caso, da moldura fática delineada no acórdão do Tribunal de origem, não 

se verificou a existência de justa causa para a entrada no domicílio. 

Com efeito, embora tenha havido o registro de que os policias estavam 

recebendo "diversas denuncias de ocorrências de furtos em comércios. Quando 

assumiram o plantão, haviam ocorridos dois furtos na madrugada. Coligado a isto, 

recebiam diversas denúncias de alunos, professores e pais de uma escola próxima a 

residência de Leonardo, sobre alto fluxo de usuários de drogas, causando temor nos 

professores e pais", a entrada no domicílio do ora agravado (Leonardo), se deu pelo fato 

de que Franco (conhecido no meio policial) estava em frente à referida residência, o qual, 

ao avistar a polícia, tentou correr para a residência de Leonardo, tendo sido capturado 

antes de entrar no imóvel, porém, após a polícia notar Leonardo e Renan na varanda da 

residência, deram ordem para saírem do local. No lado de fora, foram revistados, tendo 

sido encontradas drogas.

Consta também que os policiais foram autorizados por Leonardo a entrarem no 

imóvel, bem como que ele teria confessado a existência de mais entorpecentes no interior.

Ressalte-se que a apreensão de drogas em busca pessoal é insuficiente, por si 

só, para presumir a existência de drogas no interior da residência do indivíduo e não 

configura fundadas razões para justificar o ingresso imediato na casa, sem mandado 

judicial. Nesse sentido:

AGRAVOS REGIMENTAIS EM HABEAS CORPUS LIMINARMENTE 
CONCEDIDO. TRÁFICO DE DROGAS CIRCUNSTANCIADO (850 G DE MACONHA). 
NULIDADE. PROVAS DECORRENTES DE INCURSÃO POLICIAL EM DOMICÍLIO. 
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES E COMPROVAÇÃO DA VOLUNTARIEDADE 
DO CONSENTIMENTO. ACÓRDÃO CASSADO, SENTENÇA RESTABELECIDA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.

1. Deve ser mantida a decisão hostilizada que, cassando o acórdão da apelação, 
restabeleceu a sentença condenatória, a qual reconhecera como nulas as provas decorrentes 
da busca domiciliar realizada na casa do agravado.

2. Isso porque a anterior busca pessoal no paciente, na porta da residência, com 
várias porções de maconha para venda, por si só, não valida a busca domiciliar. 
Precedente.

3. Ademais, também não foi comprovado consentimento do morador para incursão 
domiciliar.

4. Agravos regimentais improvidos.
(AgRg no HC n. 872.056/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 10/6/2024, DJe de 14/6/2024.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. PROVA 
ILÍCITA. BUSCA DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA DO CONSENTIMENTO E 
INEXISTÊNCIA DE CONSENTIMENTO VÁLIDO. PROVA ILÍCITA. 
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DESENTRANHAMENTO. ABSOLVIÇÃO DOS AGRAVANTES. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.

1. A prova produzida nos autos decorreu de busca e apreensão de substâncias 
entorpecentes na posse dos agravantes. A busca pessoal se deu porque os agravantes 
estavam "meio assustados" e "meio tensos" com a aproximação policial. A busca domiciliar 
se deu porque foi encontrada substância com o dono da residência.

2. A busca pessoal, enquanto mitigadora do direito à intimidade e à vida privada (art. 5º, 
inc. X, da CF) não pode ser realizada de forma irrestrita. De acordo com o art. 244 do CPP, 
é necessária existência de fundada suspeita para que se possa realizar essa medida. O termo 
fundada suspeita é impreciso, razão pela qual, por meio de interpretação sintática e 
sistemática, atribui-se a ele o seguinte sentido: há "fundada suspeita" quando terceiro, 
dotado de mínima prudência, diante do quadro fático existente no momento da realização da 
busca, puder supor, com alta probabilidade, que a pessoa alvo da busca esteja na posse de 
arma ou objetos que componham o conjunto probatório de um delito específico.

3. No caso, a simples percepção subjetiva do policial de que os agravantes estava "meio 
tensos" e "meio assustado" não possibilita que se supunha que estavam na posse de objeto 
que compõe o conjunto probatório de delito específico. Ademais, o sentimento de tensão e o 
de medo são percepções subjetivas, não sendo possível que terceiro, com mínima prudência, 
seja capaz de apreendê-los. Portanto, a busca pessoal foi realizada sem a exigida fundada 
suspeita e a prova que se produziu com ela é ilícita.

4. A busca domiciliar, enquanto atentatória à garantia da inviolabilidade de domicílio 
(art. 5º, inc. XI, da CF) somente pode ser realizada, sem autorização judicial, em duas 
situações: (a) ocorrência de flagrante delito e (b) consentimento do domiciliado. A primeira 
hipótese, desde o julgamento do RE 603.616/RO pelo STF, exige a presença de fundadas 
razões de que, no interior da residência, está ocorrendo um crime. A segunda hipótese, 
desde o julgamento do HC n. 598.051, pela 6ª Turma do STJ, exige a comprovação idônea 
do consentimento, por meio de relatório circunstanciado e registro em áudio e vídeo, bem 
como que seja um consentimento manifestado de forma livre.

5. No caso, os policiais ingressaram no domicílio única e exclusivamente porque 
tinham apreendido substâncias entorpecentes com dois agravantes na frente do local, o 
que não é circunstância fática que permita a um terceiro observador supor que, no 
interior da residência, está acontecendo um crime. Ademais, somente a palavra de um 
policial militar é que embasou a existência de consentimento, razão pela qual não foi 
devidamente comprovado, e esse consentimento foi manifestado no momento em que o 
domiciliado já havia sido preso em flagrante, retirando a sua voluntariedade. Portanto, 
a busca domiciliar também foi ilegal e a prova produzida a partir dela foi ilícita.

6. Desentranhadas as provas ilícitas dos autos, não existem provas da existência do fato e 
da autoria do crime, sendo de rigor a absolvição dos agravantes.

7. Agravo regimental provido.
(AgRg no HC n. 758.956/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 

em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 

Ademais, o suposto consentimento dado pelo agravado, bem como a sua 

confissão informal, não foram devidamente documentados nos autos, o que vai de 

encontro à jurisprudência desta Corte, que exige a devida comprovação do consentimento 

do morador para respaldar o ingresso regular em domicílio alheio. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A 
VOLUNTARIEDADE DO CONSENTIMENTO. INVEROSSIMILHANÇA DAS 
ALEGAÇÕES POLICIAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. No caso, os agentes policiais alegaram que, durante patrulhamento de rotina, avistaram 
o acusado fazendo uso do celular enquanto pilotava uma motocicleta. Dada a ordem de 
parada, ele acelerou o veículo na tentativa de se esquivar da abordagem. Realizada a busca 
pessoal, foram encontradas 60g (sessenta gramas) de maconha.

Aduziram, ainda, que, na mesma ocasião, o réu confessou a comercialização de 
entorpecentes, autorizou o ingresso e informou haver mais drogas no interior de sua 
residência, onde foram apreendidos cerca de 770g (setecentos e setenta gramas) de 
maconha.

2. "Se, de um lado, se deve, como regra, presumir a veracidade das declarações de 
qualquer servidor público, não se há de ignorar, por outro lado, que o senso comum e as 
regras de experiência merecem ser consideradas quando tudo indica não ser crível a versão 
oficial apresentada, máxime quando interfere em direitos fundamentais do indivíduo e 
quando se nota um indisfarçável desejo de se criar uma narrativa amparadora de uma versão 
que confira plena legalidade à ação estatal" [trecho do voto condutor deste julgado] (AgRg 
no HC n. 732.128/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 7/10/2022).

3. Na presente hipótese, não é crível a alegação constante da denúncia de que o 
acusado, sponte propria, tenha confirmado a existência de entorpecentes no interior da 
residência e franqueado a entrada dos agentes estatais para se autoincriminar.

4. Ademais, esta Corte tem reiteradamente decidido que compete ao Estado a 
comprovação da voluntariedade do residente em autorizar a entrada dos policiais, o 
que não ocorreu no caso em tela. Ao revés, extrai-se dos autos que, em juízo, o réu 
negou categoricamente que tenha havido prévia autorização.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 860.986/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. 
TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do 
dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

3. Na hipótese, compreendo que foi lícita a busca pessoal e a apreensão de drogas 
localizadas com o paciente, já que os policiais tinham ciência da existência de mandado de 
prisão não cumprido, mas não havia fundadas razões acerca da prática de crime permanente 
a autorizar o ingresso no domicílio do réu, pois a entrada em seu lar foi justificada com base 
na alegação dos agentes de que, após a apreensão de pequena porção de maconha com ele 
em via pública, o acusado haveria admitido a prática delitiva, afirmado possuir mais 
substâncias ilícitas em sua casa e autorizado a diligência no interior do domicílio.

4. As regras de experiência e o senso comum, somados às peculiaridades do caso 
concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes policiais de que o réu 
haveria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu domicílio, franqueando 
àqueles a apreensão de objetos ilícitos e, consequentemente, a formação de prova 
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incriminatória em seu desfavor. Ademais, não se demonstrou preocupação em 
documentar esse suposto consentimento.

5. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, LVI, da 
Constituição da República), é nula a prova oriunda de conduta ilícita, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de 
ilicitude) e a apreensão das referidas substâncias.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 864.355/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA42638681 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 07/08/2024 17:00:25
Código de Controle do Documento: 2485fff9-1f23-4cfc-a250-c6467ecbff60



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0291491-7 HC 847.110 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004612520228120055  08003682920228120055  082022001209419  
4612520228120055  8003682920228120055  82022001209419

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : LEONARDO LEOCARDIO DE SA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LEONARDO LEOCARDIO DE SA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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